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	1 – SEMINÁRIO INTERNACIONAL SOBRE JUSTIÇA RESTAURATIVA
O Centro de Apoio Cível ajudou a organizar o Seminário Internacional: “Justiça Restaurativa: um novo paradigma”, ocorrido no dia 19 de junho. O evento ocorreu no auditório Queiroz Filho, no edifício-sede do Ministério Público de São Paulo, e reuniu mais de 300 pessoas. 
O seminário foi uma realização conjunta do Centro de Apoio Cível com a Escola Superior do Ministério Público (ESMP), a Escola Paulista da Magistratura (EPM), o MEDIATIVA – Instituto de Mediação Transformativa, o Consulado Geral dos Estados Unidos e a Associação Paulista do Ministério Público.

A abertura do evento contou com a presença do Diretor da Escola Superior do Ministério Público, Dr. Mário Luiz Sarrubbo; do Diretor da Escola Paulista da Magistratura, Dr. Armando Sérgio Prado de Toledo; da Coordenadora da equipe de capacitação “Justiça em Círculo”, do Mediativa, Vânia Curi Yazbek; da secretária de Justiça e Cidadania, Dra. Eloísa de Sousa Arruda e do procurador-geral de Justiça Márcio Fernando Elias Rosa. 

Também estiveram presentes ao evento o ouvidor do MP, procurador de Justiça Fernando José Marques; o assessor jurídico Igor Lima Goettenauer de Oliveira, representando o secretário de Reforma do Ministério da Justiça, Flávio Croce Caetano; a adida cultural do Consulado dos Estados Unidos da América do Norte em São Paulo, Danna Van Brandt; além de diversos promotores e procuradores de Justiça, magistrados, advogados, defensores públicos, operadores do Direito, educadores, assistentes sociais, psicólogos, servidores e estagiários do MP e público em geral. 

Após a abertura, foram realizadas as palestras e os debates. A primeira palestra foi feita pelo vice-diretor do Instituto Latino Americano de Práticas Restaurativas, Manuel Delgado Chu, com o tema “Práticas Restaurativas”. Em seguida o conselheiro e promotor dos direitos da criança Jean Schmitz, abordou o tema “Criando Regiões Restaurativas: da teoria à prática”.

A parte da tarde foi reservada aos debates, com o tema “A função das práticas Restaurativas nos programas socioeducativos e na articulação da rede intersetorial”. Os debatedores foram os promotores e assessores da área de Educação, Antonio Carlos Ozório Nunes e Lélio Ferraz de Siqueira Neto, da área da Infância e Juventude, do CAO Cível; o juiz da Vara Especial da Infância e Juventude do TJ/SP e coordenador do Núcleo de Justiça Restaurativa da EPM, Egberto de Almeida Penido; a coordenadora do MEDIATIVA, Vânia Curi Yazbek; o vice-diretor do Instituto Latino Americano de Práticas Restaurativas, Manuel Delgado Chu; e conselheiro e promotor dos direitos da criança Jean Schmitz.

O evento foi gravado e a gravação encontra-se disponível na videoteca do site da APMP.
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	2.      CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Está em tramitação um projeto de lei na Assembleia Legislativa de São Paulo que propõe mudanças no Conselho Estadual de Educação (CEE). Os autores da proposta são os deputados estaduais do PT, Geraldo Cruz e Simão Pedro. Eles querem garantir a participação e a competência da sociedade civil na composição do órgão.

O conselho é integrado por 24 pessoas nomeadas pelo Governador, com mandatos de três anos, com possibilidade de recondução ao cargo, entre aquelas de notório saber e experiência em matéria de educação e exerce funções de grande relevância que definem a política pública educacional do Estado.  Entre outras funções, cabe ao conselho definir regras para as escolas das redes pública e privada, além de orientar as instituições de ensino superior públicas do Estado e credenciar seus cursos. 

Segundo levantamento feito em maio pela Organização Não Governamental Ação Educativa, 59% dos atuais titulares do conselho são ligados a entidades privadas como sócios, representantes ou consultores do setor. Ainda segundo o estudo, inexistem no colegiado os representantes de outras categorias, tais como professores da educação básica, estudantes ou movimentos da sociedade civil. 

O assunto foi também foi discutido na última visita do Secretário Estadual de Educação ao Procurador Geral de Justiça. Segundo o atual Procurador Geral de Justiça, Dr. Márcio Fernando Elias Rosa, é imperiosa a necessidade de mudanças no Conselho Estadual de Educação, cuja atual composição não mais se apresenta em conformidade com os novos paradigmas de uma sociedade democrática e participativa. Na oportunidade o PGJ informou ao Secretário de Educação que faria uma recomendação ao Governador sobre a necessidade de mudanças no Conselho Estadual de Educação.
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	3 -  RIO + 20: EDUCAÇÃO PARA SUSTENTABILIDADE É DEBATIDA NA CÚPULA DOS POVOS


Dentro da pauta da Cúpula dos Povos, na Conferência da Rio+20, tivemos no Rio de Janeiro uma boa discussão sobre a educação para a sustentabilidade. A reunião ocorreu entre um grupo de estudantes, representantes de ONGs, religiosos, pesquisadores, professores e demais pessoas de diversos países. Os debatedores chegaram à conclusão de que a Educação é um tema essencial para um mundo mais justo e sustentável. 


A Cúpula dos Povos na Rio+20 por Justiça Social e Ambiental foi um importante evento organizado pela sociedade civil global, cuja proposta central foi promover debates sobre vários temas de cunho social e discutir novos e alternativos paradigmas criados por diferentes povos, apontados para a agenda política futura. 
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	4 – DIRETRIZES PARA A EDUCAÇÃO AMBIENTAL


O Ministro da Educação Aluizio Mercadante homologou no último dia 13 de junho, na Conferência Rio+20, as diretrizes curriculares nacionais para a educação ambiental e para a educação indígena. Essas diretrizes já haviam sido aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação (CNE), após debate com os sistemas de ensino, a sociedade civil e as diversas instâncias governamentais. Essas diretrizes orientarão as políticas pedagógicas sobre esses temas, indo desde a educação infantil até à universidade.


Na questão da educação indígena ficou definido que os projetos educativos devem afirmar as identidades étnicas e valorizar as línguas e conhecimentos dos povos indígenas.
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	5.
DESTAQUES DO MÊS


5.1. O Promotor de Justiça do GEDUC, João Paulo Faustinoni e Silva, está lecionando no curso de capacitação de 220 Conselheiros Tutelares de São Paulo, sobre o tema os Conselhos Tutelares e o Direito à Educação. O trabalho é feito voluntariamente pelo nobre representante do Ministério Público, a convite da Associação dos Pesquisadores de Núcleos de Estudos e Pesquisas sobre a Criança e o Adolescente (NECA).
            5.2.   O Promotor de Justiça Luciano Garcia Ribeiro, do Centro de Apoio Cível, vai assessorar a área de Educação do CAO, a partir do mês de julho. Além das atribuições rotineiras do CAO, Luciano auxiliará nas atividades da Cooperação Técnica com a Secretaria Estadual de Educação, organizando as visitações às escolas com maior índice de vulnerabilidade da rede estadual, bem como organizando os encontros regionais entre Educadores e Promotores de Justiça, além de participar das demais atividades da Cooperação, que prevê, entre outras ações, a organização de cursos aos educadores da rede e produção de material de apoio.
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	6.     EXCLUSÃO ESCOLAR
Seis em cada dez deficientes com 15 anos ou mais não terminaram o ensino fundamental
         O Censo Demográfico 2010 mostra que 61,1% da população de 15 ou mais anos de idade com alguma das deficiências investigadas pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) não tinha nenhum tipo de instrução ou não conseguiu completar nem o ensino fundamental. O número, divulgado nesta sexta-feira (29), é 22,9 pontos percentuais maior que o índice daqueles que declararam não ter deficiência (38,2%).

         Esse número é maior nas regiões Nordeste (67,7% do total) e Norte (61,9%). Em todos os outros níveis de instrução, a diferença entre as pessoas com e sem deficiência é um pouco menor. Porém, em qualquer um dos casos, os percentuais são menores entre aqueles que declararam possuir algum tipo de necessidade especial.

         Segundo o IBGE, quase 46 milhões de brasileiros, cerca de 24% da população, declarou possuir pelo menos uma das deficiências investigadas no censo: mental, motora, visual ou auditiva.

         Taxa de alfabetização menor
         A taxa de alfabetização entre as pessoas de 15 anos ou mais que disseram ter algum tipo de deficiência (81,7%) também é menor do que os que se declararam sem nenhuma delas (90,6%).

         De acordo com o órgão, foi considerada alfabetizada “a pessoa capaz de ler e escrever um bilhete simples no idioma que conhecesse”. Foram classificados também como analfabetos aqueles que “aprenderam a ler e a escrever, mas que esqueceram devido a ter passado por um processo de alfabetização que não se consolidou e a que apenas assinava o próprio nome”.

         Os dados dos dois grupos se aproximam quando o critério é taxa de escolarização. Segundo o IBGE, 95,2% das crianças de 6 a 14 anos com deficiência estavam na escola, contra 97,71% do total da população nesta faixa etária. A região Norte teve o menor índice do país: 93,3%, número 0,7 ponto percentual maior que o da população sem deficiência. Isso se deve, diz o instituo, provavelmente à falta de infraestrutura de transporte escolar na região

Fonte: UOL
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